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PARECER Nº 197, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 902, de 2019
De autoria do Nobre Deputado Delegado Olim (PP), o Projeto dispõe sobre a proibição da remoção de veículo por reboque público ou por empresa prestadora deste serviço quando o responsável pelo mesmo estiver presente para efetuar a remoção.
O Projeto foi incluído em Pauta em Sessões Ordinárias, não recebendo substitutivos ou emendas.
Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do mesmo diploma regimental.
I - RELATÓRIO
A proposição visa permitir que o responsável pelo veículo a ser removido pelo cometimento de infração de trânsito possa proceder à remoção através de contratação própria do serviço, ficando dispensado do pagamento de tarifas ao Estado.
O autor da proposta justifica sua pretensão invocando princípios constitucionais que devem ser observados pela Administração Pública, especialmente o princípio da eficiência.
II - DA CONSTITUCIONALIDADE E DA JURIDICIDADE
O Projeto não encontra óbices de constitucionalidade ou de juridicidade, uma vez que ao Poder Legislativo Estadual é permitido legislar sobre direito penitenciário.
Vejamos o que dispõe o artigo 23, inciso XII, da Constituição Federal:
Artigo 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (...) XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.
Não obstante o Código de Trânsito Brasileiro (CTB - lei federal número 9.503/1997) prever a remoção de veículo como medida administrativa que poderá ser adotada pela autoridade de trânsito, o artigo 271 do citado diploma legal não impede que se adotem as medidas pretendidas no Projeto em análise.
Nem se diga que a remoção que se intenta normatizar pela presente proposta diz respeito às normas de trânsito e que, portanto, estariam restritas à competência legislativa privativa da União, uma vez que o que se pretende regular no Projeto em comento é a execução da medida administrativa a ser imposta.
O CTB salienta que “compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: (...) executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;” (artigo 21, inciso VI, com grifos nossos).
Tendo em vista que o artigo 24, da Constituição Estadual, dispõe que “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa”, é certo que a iniciativa do Autor está de acordo com as normas constitucionais.
Nesse tocante, importa dizer que a propositura não invade competência do Poder Executivo, nem tampouco dá ordens concretas a outro Poder, mais um motivo pelo qual está em consonância com o ordenamento jurídico.
III - VOTO
Por tudo quanto exposto, profiro parecer FAVORÁVEL à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 902/2019.
a) Heni Ozi Cukier – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO HENI OZI CUKIER, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 24/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

José Américo
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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